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			Dedicatória


			Aos educadores, gestores, e a todos aqueles que, incansavelmente, dedicam seus esforços à melhoria da educação nas escolas de periferia. Que esta obra sirva como uma luz a iluminar o caminho da transformação, da justiça e da igualdade para nossos estudantes e comunidades. Seu comprometimento e dedicação são a força motriz por trás da mudança. Este livro é dedicado a vocês, os agentes de esperança e transformação na educação.


		




		

			Prefácio


			A gestão da educação básica no Brasil é um desafio multifacetado que demanda visão estratégica, compromisso, inovação e participação comunitária. Os desafios enfrentados são diversos e envolvem desde a garantia do acesso universal à educação de qualidade até a promoção da equidade e inclusão. Questões de financiamento, formação de professores, segurança, tecnologia, infraestrutura escolar e a adaptação a um mundo em constante transformação também estão no centro das discussões.


			Este livro surge como uma oportunidade de compreender a dinâmica desses desafios nas regiões mais desafiadoras do Brasil, onde a educação básica enfrenta obstáculos significativos, mas também é permeada por uma determinação incansável para superá-los. Aqui, são exploradas variáveis da gestão da educação em territórios empobrecidos e sua relação com a comunidade, uma temática crucial que transcende barreiras geográficas e econômicas, lançando raízes profundas nas vidas das crianças e jovens que habitam essas comunidades.


			Importante ressaltar que, nesse país, a educação é um direito fundamental de todos, independentemente de onde vivam ou de suas condições socioeconômicas. Nesse sentido, esta pesquisa serve como um tributo à resiliência e ao compromisso daqueles que, apesar dessas adversidades, trabalham incansavelmente para oferecer uma educação de qualidade a cada criança e jovem brasileiro.


			A gestão da educação em territórios pobres requer uma abordagem única, que leve em consideração não apenas a aprendizagem acadêmica, mas também a dimensão social, emocional e comunitária. Ela exige liderança visionária, parcerias sólidas, espírito de família, senso comunitário e um profundo entendimento das especificidades de cada território.


			Este livro não é apenas um testemunho de resiliência, mas um chamado à ação. A gestão da educação em territórios empobrecidos não é um desafio impossível, mas um convite para a inovação, o compromisso e a solidariedade. Esperamos que o caso descrito e os insights apresentados inspirem gestores, educadores, formuladores de políticas e todos os que se preocupam com a justiça educacional a se unirem nessa jornada de transformação.


			A educação é a chave para a igualdade de oportunidades, e em muitos territórios, ela se torna uma alavanca poderosa para a superação das desigualdades. Que este livro sirva como guia e inspiração para aqueles que trabalham incansavelmente em prol de uma educação básica de qualidade em todos os cantos do Brasil, onde cada criança possa sonhar e, sobretudo, realizar seus sonhos.


			Prof. Dr. June Alisson Westarb Cruz


		




		

			Apresentação


			Um Encontro de dois: olhos nos olhos, face a face.


			E quando estiveres perto, arrancar-te-ei os olhos e colocá-los-ei no lugar dos meus;


			E arrancarei meus olhos para colocá-los no lugar dos teus;


			Então ver-te-ei com os teus olhos e tu ver-me-ás com os meus.


			Jacob Levy Moreno


			Os desafios da Educação Básica no Brasil apresentam-se em alto grau de complexidade. Tal realidade se agrava na ampliação do entendimento desse fato no contexto de periferia em nosso país. De acordo com notícia da Agência Brasil, em 2020, o “analfabetismo cai, mas o Brasil ainda tem 11 milhões sem ler e escrever”. Já o portal de notícias UOL, em 15/7/2020, afirma que “a proporção de pessoas de 25 anos ou mais de idade que terminaram a educação básica obrigatória - ou seja, concluíram, no mínimo, o ensino médio - alcançou 48,8% em 2019, ainda menos da metade” e que “dos 13,8 milhões de jovens entre 15 e 29 anos que já têm ao menos o ensino médio completo mas não prosseguiram com os estudos no ensino superior, 44,4% deles argumentam que precisavam trabalhar, e outros 17,5% alegaram falta de recursos”.


			De acordo com o relatório Cenário da Exclusão Escolar no Brasil (Unicef, 2021) em 2019, havia quase 1,1 milhão de crianças e adolescentes em idade escolar obrigatória fora da escola no Brasil. Os dados evidenciados no relatório apontam que a exclusão escolar afeta principalmente quem já vive em situação vulnerável, sendo que, de cada 10 crianças e adolescentes fora da escola, 6 viviam em famílias com renda familiar per capita de até ½ salário-mínimo.


			Tais dados inquietam e fortalecem a proposta dessa análise, visto que busca desvelar a realidade a partir do estudo de uma escola de periferia que atende a crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social.


			O texto a seguir desbrava esse território escolar de periferia com suas nuances, contribuindo para a literatura de administração e de educação, com o objetivo de compreender a influência dos stakeholders na operação educacional de uma escola de periferia, ancorado nos conceitos fundantes da Gestão Social e na Teoria dos stakeholders. O estudo caracteriza a escola de periferia, identifica os principais stakeholders, as características dos professores e gestores, as mazelas dos estudantes, os espaços de participação que são oportunizados, as implicações e contribuições dos stakeholders para a escola.


			Apesar dos novos arranjos sociais destacados por Harari (2018), que alavancam inúmeros avanços nas áreas da tecnologia da informação e da biotecnologia, fica evidente o risco de o poder se concentrar nas mãos de uma minúscula minoria.


			Valendo-se das ideias de Harari (2018), pode-se inferir que a educação nas escolas de periferia é uma educação dirigida a indivíduos “irrelevantes”, que não são reconhecidos em sua dignidade e que ficam à margem do acesso aos mais básicos serviços públicos.


			“Talvez no século XXI as revoltas populares sejam dirigidas não contra uma elite econômica que explora pessoas, mas contra uma elite econômica que já não precisa delas […] É muito mais difícil lutar contra a irrelevância do que contra a exploração” (Harari, 2018, p. 28).


			Uma escola de periferia pode se afirmar como propositora de novas abordagens, uma âncora contra a irrelevância, efetivando sua função social a partir de uma proposta educativa de qualidade, com modelo de gestão que considere os diferentes stakeholders e que visibilize e dê voz aos “irrelevantes”. Assim, entendendo as crianças e jovens das periferias como sujeitos portadores de potência e capacidade de se emanciparem se os acessos aos direitos mínimos lhes forem oportunizados, em especial, o acesso a uma educação de qualidade, que é a porta a muitos outros direitos.


			Na periferia, os indivíduos, muitas vezes, são violados e violentados ao serem privados de serviços essenciais que deveriam ser providos por políticas públicas, no entanto, muitas ações empreendidas por organismos governamentais e instituições da sociedade civil apenas anestesiam os indivíduos de suas dores e não empoderam para a superação dessas mazelas sociais, ou seja, não viabilizam emancipação. Muitas iniciativas são desencontradas, sem articulação intersetorial, o que geram uma fragmentação do sujeito e deterioram o impacto das ações, sem falar no desperdício de recursos.


			Como diz o ditado popular, “é preciso toda uma aldeia para educar uma criança”, ou seja, é preciso criar redes articuladas, parcerias e conexões que possibilitem um olhar multidisciplinar sobre os contextos e sujeitos. As inúmeras privações a que são relegadas as crianças da periferia excluem a possibilidade de acesso à própria cidade. Sua mobilidade é limitada a uma área muito restrita. Seu entorno restringe o acesso à cultura, ao lazer e, por vezes, o desafio da sobrevivência os coloca em subempregos. Para alguns, a única alternativa para sobreviverem é deixarem-se aliciar pelas facções e trabalharem de forma informal nas trilhas do tráfico. Esse mecanismo se torna um ciclo vicioso que reproduz a desigualdade e não permite romper com os ciclos estruturais da pobreza e da violência.


			Como fazer escola neste cenário? Será que organizações e estruturas educacionais disciplinadoras que adotam processos pedagógicos e de gestão que silenciaram, e ainda silenciam, as vozes e gritos das infâncias e juventudes marginalizadas podem ser consideradas escolas de qualidade para esses contextos? Escolas que, com métodos classificatórios, frutos de avaliações em larga escala, rotulam e etiquetam alunos, por vezes os colocando à margem, levando muitos a evadirem desses ambientes por não se sentirem reconhecidos e acolhidos. Como distinguir uma escola de alta performance em uma realidade de periferia?


			Com processos pedagógicos alienados e descontextualizados, as instituições educacionais excluíram e excluem da escola, em especial das escolas de periferia, aquelas infâncias e juventudes fraturadas e quebradas, que mais precisavam e precisam dela. Por vezes, os modelos de escola existentes primam por uma formação do sujeito conformado e submisso a sua condição de exploração e de irrelevância. Uma escola que não cria espaços de participação, que não estabelece processos dialógicos que possibilitam a formação de sujeitos ativos e partícipes dos processos eleva, ainda mais, a condição de sujeição dos seus estudantes. Como fomentar uma cultura escolar que promova a autonomia e o despertar de sujeitos capazes de empreenderem e mudarem os rumos da sua história pessoal, familiar e comunitária?


			Um desafio para a gestão das escolas é equalizar qualidade da entrega dos serviços educacionais, os custos da operação, as transformações tecnológicas da revolução 4.0, as novas subjetividades, as desigualdades sociais que impactam na condição aluno, a indisponibilidade de recursos humanos qualificados e, as expectativas e relações de interesses advenientes das diversas partes interessadas. Os gestores necessitam equalizar o paradoxo comando e controle versus autonomia e responsabilidade.


			Por um lado, percebem a necessidade de controles e diretrizes claras, por outro, são pressionados a dar autonomia e responsabilizar as pessoas pela coautoria da escola. Ainda, em algumas realidades, o fardo burocrático inibe o desenvolvimento de ambientes educativos eficazes. Os extremos desse paradoxo são perigosos.


			Na busca por entender o que seria uma escola com maior significância para as realidades de periferia, quais os mecanismos de gestão mais apropriados, qual a relação com stakeholders em sua tarefa educativa, qual perfil de gestor e de educador que melhor se adequa a esta realidade, empreende-se esta reflexão, que busca responder às seguintes perguntas: Quais as características de uma escola de periferia? Quem são os stakeholders da escola de periferia? Quais são as características dos stakeholders da escola de periferia? Quais são os espaços de participação dos stakeholders da escola de periferia? Qual a influências dos stakeholders na escola de periferia? Quais as contribuições e implicações dos stakeholders da escola de periferia?


			Ante a essa realidade e a essas perguntas norteadoras, utilizaremos alguns conceitos da área da Gestão Social e da Administração para conjecturar sobre a gestão de escolas localizadas em periferias, às margens de grandes cidades, situadas nas favelas e comunidades com acessos precários e indivíduos com contextos e histórias peculiares.


			Os elementos da Teoria da Gestão Social e da Teoria dos stakeholders possibilitam a ampliação do olhar sobre a função social da escola, a melhoria na gestão, o reconhecimento da relevância dos stakeholders, a necessidade e importância da participação para a cocriação de uma instituição escolar de qualidade contextualizada a esse ambiente, assim, contribuindo para o aprimoramento da escola de periferia, qualificando seu posicionamento, sua comunicação com os diferentes stakeholders e aperfeiçoando o cumprimento de sua função social.


			Será que é possível e viável fazer uma escola de periferia que seja capaz de romper com o duro ciclo vicioso da pobreza, da violência e da precariedade educacional?


			No decorrer do primeiro capítulo apresentaremos alguns conceitos inspiracionais para o trabalho. São trazidos para a roda de conversa elementos da Teoria da Gestão Social, que prima por um processo gerencial dialógico com compartilhamento da autoridade decisória, sendo um contraponto aos mecanismos de poder que geram silenciamento. Ainda apresentamos algumas ideias basilares sobre: a escola e sua função social; o gestor escolar e suas competências; participação; escolas de periferia como ambientes complexos; por fim, a teoria dos stakeholders.


			No segundo capítulo apresenta-se a sistematização das escutas realizadas com os diferentes stakeholders da escola de periferia. Foram usados métodos de análise descritiva e qualitativa, com o auxílio dos softwares Atlas.ti para apoio na codificação e na transcrição de fragmentos das entrevistas e Ucinet para a criação das redes sociais dos stakeholders e dos temas por eles abordados. Nesse capítulo, é eloquente a fala dos sujeitos que transitam pelo espaço da escola e do território da periferia.


			No terceiro capítulo são apresentadas as principais influências dos stakeholders na escola. A partir da análise realizada, é possível inferir que a influência acontece nos seguintes aspectos: gestão, organização do currículo, formação de professores, relação com o território e relação com os alunos.


			No quarto capítulo se efetiva uma análise integrada da influência dos stakeholder nas escolas de periferia e se faz o apontamento de possíveis caminhos para o fomento de uma escola de periferia mais contextualizada. Não são prescrições, e sim inspirações. Cada espaço escolar precisa desvelar os melhores caminhos de forma coautoral envolvendo seus stakeholders.


		




		

			Pesquisa de subsídio para o livro


			O livro é fruto de um estudo de caso de natureza descritiva, com abordagem qualitativa de análise a partir de entrevistas semiestruturadas e análise documental. O objeto que serviu de base para a reflexão é uma escola de periferia do município de São José, no estado brasileiro de Santa Catarina, gerida por uma instituição do terceiro setor.


			A coleta dos dados primários foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, guiadas por um roteiro de entrevistas, devidamente gravadas e transpostas para o software Atlas.ti, codificadas em sua totalidade. A análise foi realizada por meio da apreciação dos áudios das entrevistas semiestruturadas e gravadas, com uso de métodos de análise descritiva e qualitativa e auxílio dos softwares Atlas.ti, para apoio na codificação e na transcrição de fragmentos das entrevistas, e Ucinet, para a criação das redes sociais dos stakeholders e dos temas por eles abordados.


			As falas dos stakeholders entrevistados, devidamente categorizadas e que compõem a análise, são de grande riqueza e desvelam as características da escola de periferia, mazelas dos estudantes, características do gestor e do professor; identificação e caracterização dos stakeholders; participação dos stakeholders; influências dos stakeholders na escola.


		




		

			A escola objeto do estudo


			A escola, objeto desse estudo, possui Ensino Fundamental e Ensino Médio, sendo este ofertado no período noturno. Atende a aproximadamente 1.100 alunos, todos enquadrados na lei Nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, que estabelece os critérios para a configuração de alunos bolsistas em instituições de educação. A escola conta com 110 funcionários, destes, 55 são professores.


			O primeiro ano letivo da escola aconteceu no dia 11 de março de 1996, atendendo a 671 alunos, distribuídos nos períodos matutino, vespertino e noturno. A comunidade onde a escola atua é formada por moradores de diferentes proveniências. Alguns são transeuntes, mudam-se de acordo com as oportunidades de emprego dos pais, ou conforme os conflitos entre as diferentes facções do tráfico de entorpecentes, ou pelo baixo custo de moradia. Historicamente, a presença intensa do tráfico torna as relações entre os moradores dos diversos loteamentos um tanto delicadas e frágeis.


			Cabe destacar algumas variáveis que influenciam diretamente no público atendido: distorção idade/ano, precariedade do acesso à educação pública, dificuldade de acesso a atividades culturais (teatro, cinema, exposições…), vulnerabilidade social, fragilidade de vínculos, fome, violência, drogas, morosidade nos encaminhamentos junto aos órgãos de saúde (oftalmologista, fonoaudiologia, neurologista, ginecologia, cardiologia etc.), desarticulação da rede sócio assistencial, pouco acompanhamento das famílias, precariedade do espaço de moradias, falta de perspectiva de vida, evasão, reprovação, migração e imigração.


			O Projeto Político Pedagógico (2019) assim descreve a missão da escola: “proporcionar educação de qualidade, com enfoque nos direitos básicos, desenvolvendo a consciência crítica e responsável dos estudantes, oportunizando espaços de participação, integração escola/família e comunidade, propiciando assim, a vivência democrática, com permanente reflexão do processo de ensino e aprendizagem, visando à formação humana fundamentada na Filosofia […] (da instituição), na ética e no desenvolvimento integral dos sujeitos” (PPP, 2019, p. 72).


		




		

			1 Inspirações teóricas


			1.1 Gestão social


			A Gestão Social, de acordo com Cançado (2011), desponta como mais uma possibilidade teórica e prática; para Tenório (2008, p. 158), “a gestão social é entendida como processo gerencial dialógico em que a autoridade decisória é compartilhada entre os participantes da ação”.


			Cançado (2011, p. 54) destaca que a Gestão Social é “uma abordagem que se contrapõe aos mecanismos de poder que produzem violência, silenciamento e estranhamento”. Característica fundamental da Gestão Social é a participação, a qual Demo (1989) aborda a sua importância para a ampliação da consciência da condição social imposta, oportunizando, assim, caminhos de superação. Para o autor, não existe participação suficiente nem acabada, pois é sempre um processo. De acordo com Tenório (2007), participar é fazer com e não para, é uma prática social.


			Segundo Cançado (2011), a Gestão Social é dialógica e intersubjetiva que tem por fim último a emancipação.


			A Gestão Social parte do interesse público bem compreendido em uma esfera pública, na dinâmica de comunidades de prática, onde prevalecem interações de solidariedade e de sustentabilidade, em que a tomada de decisão coletiva ocorre por meio da democracia deliberativa sem coerção, norteada pela ação racional substantiva permeadas por dialogicidade e intersubjetividade, considerando as possibilidades das interorganizações, fundada na transparência e inteligibilidade do processo visando à emancipação como fim último (Cançado, 2011, p. 7).


			Conforme apontam Gomes et al. (2008, p. 59), “pensar em Gestão Social, é pensar além da gestão de políticas públicas, mas sim estabelecer as articulações entre ações de intervenção e de transformação do campo social”. De acordo com Fischer e Melo (2006, p.17), “a Gestão Social pode ser definida como aquela orientada para o social (enquanto finalidade) pelo social (enquanto processo), norteada pelos princípios da ética e da solidariedade”.


			De acordo com Cançado, Vilela e Sausen (2016), as principais contribuições teóricas para a construção do campo da Gestão Social no país são os trabalhos de Tenório (1998; 2008a; 2008b; 2010; 2012), França Filho (2003; 2008), Fischer (2002), Fischer e Melo (2003; 2006), Boullosa (2009), Boullosa e Schommer (2008; 2009) e Carrion (2007), além da crítica de Pinho (2010). Mais recentemente, os trabalhos de Oliveira, Cançado e Pereira (2010), Cançado, Tenório e Pereira (2011) Cançado, Pereira e Tenório (2015).


			Segundo Tenório apud Cançado (2011), a Gestão Social poderia ser considerada como uma “linha de fuga” em relação à hegemonia da tradição positivista centrada na racionalidade utilitária do pensamento administrativo. Para Tenório (2018, p. 25-26), a Gestão Social pressupõe um “gerenciamento mais participativo, dialógico, no qual o processo decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos sociais”. Nessa perspectiva, os sujeitos participam das decisões que os afetam com a primazia da tomada de decisão sem coerção.


			A tomada de decisão coletiva é uma das bases da Gestão Social. Cançado (2011) destaca que a emancipação é objetivo e resultado da Gestão Social alcançados em processo baseado na cidadania deliberativa. O autor frisa que a dialogicidade só acontece se houver intersubjetividade. Em outras palavras, a intersubjetividade é condição para a dialogicidade. Além disso, ainda para o autor supramencionado, a Gestão Social é caracterizada como uma metodologia não prescritiva cujo objetivo está na emancipação do sujeito, considerando “a linguagem e diálogo (intersubjetividade e dialogicidade) são estes métodos por excelência” (Cançado, 2011, p. 198).


			Cançado, Villela e Sausen (2016, p. 10) expressam que “a transparência ou coletivização das informações é uma das condições do processo e sempre está presente a busca pela intersubjetividade e dialogicidade”. Boullosa e Schommer (2009, p. 5) consideram que uma das características da Gestão Social é que “o foco não está nas partes, mas na interação entre as partes, não na finalidade, e sim na interação entre finalidades”.


			As principais Categorias Teóricas da Gestão Social, de acordo com Cançado (2011), são:
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			Figura 1 - Categorias Teóricas da Gestão Social. Fonte: Adaptado de (Cançado, 2011, p. 204).


			Essas categorias possibilitaram uma delimitação conceitual inicial da Gestão Social, que pode ser descrita como:


			A Gestão Social parte do interesse público bem compreendido, em um contexto de solidariedade e sustentabilidade, acontecendo na esfera pública, com uma dinâmica de comunidades de prática, em que a tomada de decisão coletiva ocorre por meio da democracia deliberativa sem coerção, norteada pela ação racional substantiva permeada por dialogicidade e intersubjetividade, considerando as possibilidades das interorganizações, fundada na dialogicidade e intersubjetividade do processo visando à emancipação como fim último (Cançado, 2011, p. 204-205).


			Cruz, Martins e Quanti (2008) enfatizam que, nesse modelo de Gestão Social, as formas de coordenação são caracterizadas por:


			Sistemas sociais informais, que interagem cooperativamente entre seus participantes, estimulando interações que promovem interdependências, aumentando o nível informal de comunicação, facilitando a transferência de conhecimentos tácitos, elevando o nível de confiança e, consequentemente, permitindo que os mecanismos sociais sejam mais eficazes na obtenção de seus objetivos (Cruz; Martins; Quanti, 2008, p. 3).


			Cançado, Pereira e Tenório (2015, p. 137) preconizam que “a gestão social é também a gestão de redes e de redes de redes” e que “se não houver participação não há gestão social […] a participação não pode ser concedida, ela deve ser uma prerrogativa” (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 186).


			No entendimento de Araújo (2014), a Gestão Social refere-se a modos de gerir interorganizações, com práticas horizontais e dialógicas.


			Gestão Social é um campo de saberes e práticas referentes aos modos de gerir interorganizações, territórios e relações sociais, sendo orientado por uma ideologia social e do interesse público, orquestrando diferentes escalas e tipos de poder. Prevalecem a lógica humanitária, do interesse público e do social em detrimento de interesses privados, individuais e monetários. Os saberes produzidos no campo da gestão social nascem de processos indutivos de práticas gestionárias participativas, horizontais, dialógicas e democráticas que podem ser desenvolvidas em diferentes tipos de organização. A fronteira de suas aplicações é definida pelo caráter de expansão da esfera pública e da coprodução do bem público (Araújo, 2014, p. 88).


			Na perspectiva da Gestão Social, “a hierarquia e o alinhamento são estranhos ao processo de Gestão Social, onde os consensos são construídos” (Cançado; Villela; Sausen, 2016, p. 10). Nesse cenário, França e Carvalho (2003, p. 2) destacam a relevância da “competência relacional como requisito básico do gestor”.


			Cançado, Villela e Sausen (2016) discutem sobre a tomada de decisão na Gestão Social, destacando que ela é mais lenta, contudo, torna-se mais significativa e desvela a intersubjetividade e interdependência entre os sujeitos.


			No caso da gestão social, o processo em si pode ser considerado mais lento, pois são mais pessoas participando do processo decisório. O horizonte de tempo está relacionado à sustentabilidade, pois as pessoas percebem que são responsáveis pelo processo decisório e que serão impactadas diretamente por ele. Desta forma, a tomada de decisão na gestão social traz uma perspectiva de interdependência entre os atores (Cançado; Villela; Sausen 2016, p. 10).


			1.1.1 Categorias teóricas fundamentais da Gestão Social


			A descrição das categorias teóricas da Gestão Social clarifica o entendimento de que o interesse bem compreendido é o ponto de partida, a esfera pública é o espaço de desenvolvimento, e, por fim, a emancipação é o fim último da Gestão Social. Na sequência, segue breve descrição das Categorias Teóricas da Gestão Social.


			O Interesse Bem Compreendido é o ponto de partida do entendimento sobre Gestão Social. Para Cançado, Pereira e Tenório (2015, p. 140), “o interesse bem compreendido seria o instrumento pelo qual o potencial de solidariedade se realiza em prol da sustentabilidade”. Além disso, “a solução dos problemas individuais passa necessariamente pela solução dos problemas coletivos”. Diante do exposto pelos autores, entende-se que, a partir do Interesse Bem Compreendido, o bem-estar coletivo é pré-condição para o bem-estar individual, e só se viabiliza em um ambiente democrático. Ao defender interesses coletivos, o indivíduo também defende seus interesses; o livre desenvolvimento de cada um é condição para o desenvolvimento da coletividade; a sustentabilidade e a solidariedade são condicionantes desse bem-estar.


			A Esfera Pública é considerada como espaço de desenvolvimento da Gestão Social; ela seria o ambiente de expressão, de fala, de discussão, de encontro de ideias, de defesa de interesses; um lugar para ser visto e ouvido, um espaço de negociação. Assim sendo, a Esfera Pública se torna espaço que medeia a Emancipação. Para Habermas (2003), a Esfera Pública pode ser descrita como uma rede de comunicação, tomadas de posição, o que implica em domínio de uma linguagem para que a compreensibilidade aconteça. De acordo com Cançado, Pereira e Tenório (2015): “Para que a gestão social aconteça efetivamente, é necessário um espaço onde, novamente (mas com diferentes intenções), as pessoas privadas se encontrem em um espaço público a fim de deliberarem sobre suas necessidades e futuro” (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 145).


			Assim, assume-se a necessidade e relevância do espaço “público”, pois possibilita aos interlocutores o “ato de falar, ser ouvido e compreendido […] de ser político”, assim, a esfera pública abarca as seguintes categorias teóricas: “democracia deliberativa, dialogicidade, intersubjetividade, racionalidade”. (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 146-147).


			A Democracia Deliberativa pode ser considerada como o processo decisório da Gestão Social. De acordo com os autores, o “problema conexo à participação está relacionado a qualidade dessa participação” (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 149). Os autores introduzem o conceito de participação periférica na qual: “As pessoas que fazem parte do processo decisório aceitam os novatos ainda inexperientes que, mesmo periféricos no início, são legítimos enquanto participantes, e que, participando, deixam de ser periféricos em uma espiral para o centro” (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 188).


			Para Cançado, Pereira e Tenório (2015, p. 150) “a participação é educativa podendo ser considerada como um processo de capacitação e conscientização para o desenvolvimento da cidadania”. O adjetivo deliberativo “reforça o caráter de decisão após discussão e não de consulta”. Nesse ínterim, a democracia deliberativa “seria, então, a forma de tomada de decisão dentro da esfera pública na qual acontece a gestão social” (Cançado; Pereira; Tenório; 2015, p. 152).


			A Racionalidade – ação racional substantiva – é um contraponto à racionalidade utilitária e propõe uma subordinação da lógica instrumental a um processo decisório deliberativo que leve em conta as demandas das pessoas para além dos aspectos econômicos. Cançado, Iwamoto e Carvalho (2008) apregoam que:


			Enquanto na racionalidade utilitária a dimensão econômica é valorizada em detrimento das demais, na racionalidade substantiva as dimensões (social, econômica, política, cultural, ambiental…) são valorizadas por igual, convivendo cada uma a seu tempo com certo grau de hegemonia, sem ofuscar as demais, muito menos excluí-las (Cançado; Iwamoto; Carvalho, 2008, p. 293).


			Segundo Cançado, Pereira e Tenório (2015, p. 153), a “gestão social compreende, simultânea e indissociavelmente, ação e reflexão, subjetividade e objetividade, criatividade e instrumentalização”. Nesse sentido, a Gestão Social assume a primazia da concordância, da inclusão e da cooperação. Para os autores: “a ação racional substantiva, no nível do indivíduo, caminha no sentido de emancipação e, na direção grupal, passa pelo entendimento, que pressupõe dialogicidade e intersubjetividade […] o processo decisório é baseado na democracia deliberativa que tem a ação racional substantiva como sua orientação da ação” (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 156).


			A Dialogicidade no entendimento de Cançado, Pereira e Tenório (2015 p. 157) é “o próprio diálogo no sentido amplo, em que todos falam, ouvem e consideram o que os outros dizem […] capacidade de se comunicar e, por consequência, se entender com outras pessoas”.


			Para os autores: “a dialogicidade só acontece se houver intersubjetividade, para compreender e participar do diálogo é necessário estar familiarizado com suas regras, estruturas e contexto, em outras palavras, a intersubjetividade é condição para a dialogicidade” (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 157).


			A Intersubjetividade no entendimento de Cançado, Pereira e Tenório (2015, p. 157) “é a capacidade dos indivíduos de entender a subjetividade do outro por meio da comunicação entre eles, entender o que está sendo dito e como está sendo dito”. A intersubjetividade não está apenas relacionada ao conhecimento da língua e dos símbolos utilizados para a comunicação, mas também ao contexto no qual a comunicação acontece, na percepção, também, do não dito.


			Emancipação é entendida como fim último da Gestão Social. O homem se emancipa à medida que consegue libertar-se da manipulação e, assim, perceber-se como parte de uma comunidade. Conforme Cançado, Pereira e Tenório (2015): “o homem se emancipa quando se percebe enquanto indivíduo, com suas potencialidades individuais como motor das forças sociais, por fim, quando se percebe como ser político […] ao se libertar, escapando da manipulação, o ser humano passa a ter mais claro para si que ele vive em comunidade” (Cançado; Pereira; Tenório, 2015, p. 160).


			1.2 Escola


			A educação não é neutra, apolítica; de acordo com Luckesi, (1994, p. 48) “a educação serve a um projeto de sociedade”. Para Paro (2016), a escola é uma instituição com múltiplas e mútuas determinações. Além disso, Nóvoa (1998, p. 16) apregoa que “as escolas são instituições de um tipo muito particular, que não podem ser pensadas como qualquer fábrica ou oficina”.


			No Manifesto dos Pioneiros da Educação, Azevedo et al. (2006) enfatiza o papel da escola em “fazer homens”, antes de “fazer instrumentos de produção.” Nessa mesma perspectiva, Morin (2002) reivindica a ideia de uma educação que, além de “cabeça cheia”, seja capaz de enfatizar a “cabeça bem-feita”, isso daria condições de enfrentamento à complexidade dos desafios da contemporaneidade. O Manifesto dos Pioneiros da Educação ainda destaca que a escola não pode ser considerada elemento estranho à sociedade e que a educação não se faz apenas com a ação da escola.


			A escola, campo específico de educação, não é um elemento estranho à sociedade humana, um elemento separado, mas “uma instituição social”, um órgão feliz e vivo, no conjunto das instituições necessárias à vida […] A educação, porém, não se faz somente pela escola, cuja ação é favorecida ou contrariada, ampliada ou reduzida pelo jogo de forças inumeráveis que concorrem ao movimento das sociedades modernas. Numerosas e variadíssimas, são, de fato, as influências que formam o homem através da existência. “Há a herança que a escola da espécie, como já se escreveu; a família que é a escola dos pais; o ambiente social que é a escola da comunidade, e a maior de todas as escolas, a vida, com todos os seus imponderáveis e forças incalculáveis (Azevedo et al., 2006, p. 201).


			Uma escola em que “professores e alunos são tomados como agentes sociais” (Saviani, 2018, p. 56) se transforma em um instrumento poderoso de emancipação social, pois rompe com ciclos de pobreza, oportuniza que educandos de famílias pobres tenham acesso ao estudo para além do que seu ciclo familiar teve acesso. Para Saviani (2018, p. 9), é inconcebível “aceitar que se tenha uma boa escola para poucos e uma escola deficiente para muitos”.


			Na perspectiva das condições de qualidade educacional, Dourado (2013) discorre sobre a importância dos elementos intra e extraescolares para que se obtenha a oferta de educação qualificada que promova a emancipação dos sujeitos:


			A qualidade da educação envolve dimensões extra e intraescolares e, nessa ótica, devem se considerar os diferentes atores, a dinâmica pedagógica, ou seja, os processos de ensino-aprendizagem, os currículos, as expectativas de aprendizagem, bem como os diferentes fatores extraescolares que interferem direta ou indiretamente nos resultados educativos (Dourado, 2013, p.8).


			Simielli (2015), em sua tese, apresenta três perspectivas para a dimensão da equidade educacional:


			A primeira com foco no acesso aos recursos e processos; é entendida como o acesso aos recursos e processos que impactam nos resultados dos alunos; a segunda com foco nos resultados obtidos pelos alunos: a análise da equidade deve estar intrinsecamente ligada aos resultados educacionais; e a terceira enfatiza uma abordagem pluralista: a equidade é vista sob um prisma mais abrangente, que engloba os insumos, os processos e os resultados. A autora ressalta que “mais do que um debate técnico em torno do conceito de equidade, é necessário abordar discussões mais amplas, principalmente referentes à justiça social (Simielli, 2015 p. 20).


			O trabalho de Libâneo (2004) destaca os pilares fundamentais de uma escola que busca alcançar a tão almejada qualidade social na educação. Esses pilares são essenciais para promover uma sociedade mais justa e equitativa por meio de educação. A seguir, algumas considerações sobre cada uma dessas características:


			

					
Assegura sólido desenvolvimento das habilidades cognitivas: uma escola de qualidade social não se limita a transmitir informações, mas também cultiva a capacidade dos alunos de pensar criticamente, resolver problemas e adquirir conhecimento de maneira sólida. Isso não apenas prepara os estudantes para desafios acadêmicos, mas também para enfrentar os desafios da vida.


					
Desenvolve processos de formação para a cidadania: além de habilidades cognitivas, uma escola de qualidade social deve focar na formação de cidadãos ativos e responsáveis. Isso envolve ensinar valores e ética e promover o entendimento dos direitos e deveres de cada indivíduo na sociedade.


					
 Assegura igualdade de oportunidades a todas as crianças: garantir que todas as crianças tenham igualdade de acesso à educação é um dos princípios mais cruciais. A qualidade social na educação exige que barreiras econômicas, geográficas e sociais sejam superadas para que cada criança possa desenvolver seu potencial. 


					
 Promove uma educação intercultural e comunitária: em uma sociedade diversa, é fundamental que a escola promova o respeito e a compreensão entre diferentes culturas. Além disso, a escola deve estar enraizada na comunidade, colaborando com os pais e a sociedade local para enriquecer a experiência educacional.


					
 Cuida da formação do caráter, inspirado nos ideais humanistas: a educação não é apenas sobre transmitir conhecimento, mas também sobre moldar o caráter. Uma escola de qualidade social inspira-se em princípios humanistas, promovendo valores como empatia, solidariedade e respeito pelos outros.


					
 Dispõe de condições e recursos materiais, financeiras e humanas e incorpora tecnologia educacional em suas práticas: para atingir essas metas, a escola precisa de recursos adequados. Isso inclui não apenas infraestrutura física, mas também recursos financeiros e humanos. Além disso, a integração da tecnologia educacional nas práticas pedagógicas é essencial para preparar os alunos para um mundo cada vez mais digital.
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